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7.4 — No caso de não aprovação em mérito absoluto, o júri procede 
à audiência prévia dos candidatos excluídos que, querendo, se podem 
pronunciar no prazo de dez dias, aplicando -se o referido no artigo 20.º do 
Regulamento.

7.5 — O júri procede, de seguida, à avaliação dos candidatos apro-
vados em mérito absoluto, considerando os critérios e parâmetros de 
avaliação, bem como os fatores de ponderação, constantes do presente 
edital.

7.5.1 — Cada membro do júri valoriza, numa escala de 0 a 100, cada 
critério ou vertente, para cada candidato.

7.5.2 — O resultado final é expresso na escala numérica de 0 a 100 
e é calculado pesando cada critério com o peso correspondente o que 
conduz à pontuação da vertente que, por sua vez será usada com o peso 
que lhe está consignado para o cálculo da pontuação final.

Expresso como uma fórmula, o resultado final (RF) é calculado do 
seguinte modo:

RF=P1*(C11*P11+C12*P12+C13*P13+C14*P14)+P2*
(C21*P21+C22*P22+C23*P23)+P3*

(C31*P31+C32*P32+C33*P33+C34*P34+C35*P35+C36*P36)

8 — Ordenação e metodologia de votação:
8.1 — A ordenação dos candidatos deve ser fundamentada na avalia-

ção feita com base nos critérios e parâmetros de avaliação e correspon-
dentes fatores de ponderação constantes do presente edital.

8.2 — Antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri apre-
senta um documento escrito, que será anexo à ata, com a ordenação dos 
candidatos, devidamente fundamentada, considerando para o efeito o 
referido no número anterior.

8.3 — Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a 
ordenação que apresentou, não sendo admitidas abstenções.

8.4 — O júri utilizará a seguinte metodologia de votação, para a 
formação da maioria absoluta na ordenação final dos candidatos:

A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar em 
primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade dos votos 
dos membros do júri presentes na reunião, fica colocado em primeiro 
lugar. Se tal não acontecer, repete -se a votação, apenas entre os candi-
datos que obtiveram votos para o primeiro lugar, depois de retirado o 
candidato menos votado na primeira votação. No caso de haver mais 
do que um candidato na posição de menos votado com pelo menos um 
voto, faz -se uma votação apenas sobre esses que ficaram empatados em 
último, para decidir qual eliminar. Para esta votação os membros do júri 
votam no candidato que está mais baixo na sua seriação; o candidato 
com mais votos é eliminado. Se nesta votação persistir empate entre 
dois ou mais candidatos, o presidente do júri decide qual o candidato 
a eliminar, de entre eles. Depois desta eliminação volta -se à primeira 
votação, mas apenas com os candidatos restantes. O processo repete -se 
até um candidato obter mais de metade dos votos para o primeiro lugar. 
O processo repete -se para o segundo lugar, e assim sucessivamente até 
se obter uma lista ordenada de todos os candidatos.

9 — Participação dos interessados e decisão:
9.1 — O projeto de ordenação final é notificado aos candidatos, 

para efeitos de realização da audiência dos interessados, nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo, aplicando -se, com as devidas 
adaptações, o disposto no artigo 25.º do Regulamento.

9.2 — Realizada a audiência dos interessados, o júri aprecia as alega-
ções oferecidas e aprova a lista de ordenação final dos candidatos.

10 — Prazo de decisão final:
10.1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o prazo de 

proferimento da decisão final do júri não pode ser superior a noventa 
dias seguidos, contados a partir da data limite para a apresentação das 
candidaturas.

10.2 — O prazo referido no número anterior pode ser prorrogado 
quando o elevado número de candidatos e ou a especial complexidade 
do concurso o justifique.

11 — Publicação do edital do concurso:
Para além da publicação na 2.ª série do Diário da República, o presente 

edital é também publicado:
a) Na bolsa de emprego público;
b) No sítio da internet da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., 

nas línguas portuguesa e inglesa;
c) No sítio da internet da Universidade de Aveiro, nas línguas por-

tuguesa e inglesa;
d) Num jornal de expressão nacional.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 1487/2016
Por despacho exarado a 15/01/2016, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, proferido no 
uso de competência delegada por Despacho n.º 5154/2015, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 95, de 18 de maio de 2015, foi 
autorizada com efeitos a 06/07/2016, a manutenção do contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, do Doutor 
António Alberto Santos Correia, como Professor Auxiliar, em regime de 
dedicação exclusiva, do mapa de pessoal da Universidade de Coimbra, 
para o exercício de funções no Departamento de Engenharia Civil, da 
Faculdade de Ciências e Tecnologia, desta Universidade, nos termos do 
n.º 5 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, e do 
n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária. (Não 
carece de verificação do Tribunal de Contas.)

26/01/2016. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Elsa Marques.

209305372 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 1961/2016
Considerando o pedido do Presidente do Conselho Científico da 

Faculdade de Ciências desta Universidade, no uso de competências 
que lhe foram delegadas por deliberação do Conselho Científico, de 
12/03/2014, autorizo a alteração da composição do júri do concurso para 
recrutamento de um Professor Auxiliar, na área disciplinar de Biologia 
evolutiva daquela Faculdade, publicado pelo Edital n.º 889/2015, de 
5 de outubro, procedendo à nomeação do Doutor António Frias Martins, 
Professor Catedrático do Departamento de Biologia da Universidade dos 
Açores, em substituição, por motivo de falecimento, do Doutor António 
Carlos Matias Correia, Professor Catedrático do Departamento de Bio-
logia da Universidade de Aveiro, passando o júri do referido concurso 
a ter a seguinte composição:

Doutor António Manuel Amorim dos Santos, Professor Catedrático 
do Departamento de Biologia da Faculdade de Ciências da Universi-
dade Porto;

Doutor José Paulo Sampaio, Professor Associado do Departamento 
de Ciências da Vida da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa;

Doutor António Frias Martins, Professor Catedrático do Departamento 
de Biologia da Universidade dos Açores;

Doutora Maria Leonor Quintais Cancela da Fonseca, Professora 
Catedrática do Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina da 
Universidade do Algarve;

Doutora Maria da Luz da Costa Pereira Mathias, Professora Catedrá-
tica do Departamento de Biologia Animal da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa;

Doutora Maria Manuela Gomes Coelho de Noronha Trancoso, Pro-
fessora Catedrática do Departamento de Biologia Animal da Faculdade 
de Ciências da Universidade de Lisboa;

Doutor Henrique Manuel Roque Nogueira Cabral, Professor Cate-
drático do Departamento de Biologia Animal da Faculdade de Ciências 
da Universidade de Lisboa.

25 de janeiro de 2016. — O Reitor, António Cruz Serra.
209304076 

 Despacho n.º 1962/2016
Sob proposta do Diretor da Faculdade de Medicina da Universidade de 

Lisboa, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 40/2007, de 20 de fevereiro, fixo, para o ano letivo de 2016/2017, 
45 vagas para o Concurso Especial para Acesso ao Curso de Medicina 
por Titulares do Grau de Licenciado.

25 de janeiro de 2016. — O Reitor, António Cruz Serra.
209303103 

profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

15 de janeiro de 2016. — O Reitor, Professor Doutor Manuel António 
Cotão de Assunção.

209303599 


